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Existe 
ma mística 
e que o Es-
ado está aí 

?para defen-
er os cida- 

-jiãos 	co- 
uns contra 

*as cruelda- _ 
es do mercado. A origem 
ssa crença está em que, 

,entre o fim da Idade Média 
o início do capitalismo, 

lima das muitas funções 
e o Estado efetivamente 

desempenhou — especial- 
tente na Europa dos sécu- 
s XVI e XVII — fol real- 

Iiiente esta: pressionados 
;pelas nascentes leis do 
Mercado, os camponeses 

am uma situação de-
.1tiasiado vulnerável. 
7. Hoje as coisas são dife-

entes. As máquinas esta- 
is protegem um pouco 

-menos os pobres e tratam 
Mais é de defender os iate-
-lesses da nossa -nobreza 

e serviços", que de nobre 
-.tem muito pouco. Isso 
:acontece independente-
-.mente do fato de que buro-
.1,áratas individuais possam 
estar muito bem intencio-

;Zados no governo. 
»_*•,-0 que acontece na reali __ 	 - 

ade é que o Estado coleta 
-.dinheiro coercitivamente 
4da sociedade (seja através 

e impostos, seja através 
política de fato expro-

2riativa), investe uma par-
~la mínima na melhora do 

m-estar dos pobres e 
arda o resto para o seu 

Mróprio bem-estar. 
—.Assim, a maior parte das 

gulamentações do Esta- 
, reservas de mercado, 

cartórios, monopólios, ta- 
elamentos, etc, tão de- 
antados, não passam de 
rn embuste do Estado em 

relação à sociedade e aos 
.4zonsumidores. 
_-"," Vejamos o caso do ágio. 

ministro Funaro diz que 
Dz ágio é uma questão de 
«comportamento do consu- 
Xiidor. Ele está certo, po- 
»cem o ágio como tal só exis- 
iimp porque o governo insiste 
,~2 tabelar preços. Se não 

ouvesse um preço tabela- 
, não existiria ágio, exis- 
ia preço mais alto ou 

»ciais baixo. O ágio, portan- 
Mi, não passa de um apelidd> 

honrado para a diferença 
entre o que o governo diz 
que um produto deve 
custar e o que ele custa de 
verdade. O que acontece na 
realidade é que ao tabelar 
preços o governo finge que 
o preço é aquele. O preço, 
realmente, é o que o produ-
to ou serviço custa com o 
ágio, mas isso passa des-
percebido. 

Entretanto, na medida 
em que o governo endossa o 
embuste, todo mundo acre-
dita que existe algum 
"fiai" mágico para isso. 

Há coisa de dois anos ou 
dois anos e meio, era 
possível comprar automó-
veis em São Paulo por pre-
ço abaixo da tabela do CIP. 
Nessa hora ninguém recla-
mava. 

A falta de compreensão 
dos mecanismos de merca-
do patrocinada pelo Esta-
do, no entanto, era tama-
nha que pelo menos um no-
ticiário de televisão colo-
cou no ar matéria sobre o 
assunto chamando o preço 
mais baixo de mercado ne-
gry... 

Por que isso acontecia? 
Apenas porque existia um 
preço artificialmente de-
terminado pelo governo 
(que naquele tempo chega-
va a ser mais alto do que o 
mercado queria pagar e ho-
je é mais baixo do que o que 
o mercado quer pagar), 
que permitia que as pes-
soas falassem de preços co-
mo se estivessem falando 
de violações de normas sa-
gradas, e não de desejos e 
necessidades de pessoas. 

Algumas pessoas com as 
quais eu discuti o assunto 
não chegaram sequer a en-
tender que o mercado ne-
gro era patrocinado pelo 
governo, que fixava os pre-
ços acima do que as pes-
soas queriam pagar (e da-
va base legal para que al-
guns revendedores autori-
zados pedissem -- pasme o 
leitor -- perseguição poli-
cial para quem estava ven-
dendo mais barato). 

Ora, o mercado de verda-
de era o que permitia que 
se vendessem os carros 
mais baratos. Hoje as coi-
sas inverteram-se, mas o  

governo se-recusa a enten-
der que, se abandonar a 
sua pretensa onipotência, 
os preços acabarão baixan-
do e insiste em introduzir 
distorções no mercado que 
só aparentemente, e a 
curtíssimo prazo, estão a 
favor dos consumidores. 

Agora a situação é inver-
sa. Os carros estão custan-
do mais do que o governo 
quer deixar que as monta-
doras cobrem. Isso só inibe 

crescimento do investi-
mento, do emprego e do 
bem-estar, a ponto de se fa-
lar que a Ford está prestes 
a deixar o Brasil. O pior é 
que isso é feito em nome de 
manter uma política artifi-
cial que finge que controla 
os preços, quando, na reali-
dade, só faz tirar dinheiro 
de quem pode investir pro-
dutivamente — as indús-
trias de autopeças e as 
montadoras -- para 
transferi-lo para os espe-
culadores. 

Enquanto houver tabela-
mento, o grosso da popula- , L  
ção não pode fiscalizar as14,' 
preços, consumindo o que'  

está barato e deixando de 
consumir o que está caro 
simplesmente porque o ta-
belamento é uma alocação 
autoritária de valores que 
opera sempre em detri-
mento dos segmentos me-
nos favorecidos da popula-
ção. 

Não adianta o governo 
fazer reuniões para resol-
ver o assunto. As pessoas 
vão pagar pelos produtos o 
que elas estão dispostas em 
função do dinheiro que têm 
disponível. (Alguém algu-
ma vez deixou de viajar 
nos fins de semana quando 
não se podia vender gasoli-
na aos sábados e domin-
gos? Claro que não, o mer-
cado, na verdade, sempre 
tinha um latão de gasolina 
nos fundos do posto para 
resolver o p b epa,dc via- 
j 

s̀ cheguem cheguem a 

70%, o que ele está fazendi 
é dando autoridade pari 
que os emprestadores de 
dinheiro cobrem essa taxa 
não porque o mercado quei 
pagar mas porque o gover 
no determinou (e a ciranda 
financeira está rodando 
mais rápido um pouco). 

Em suma, o argument ■ 
vale para carros, juros 
carne, leite, educação e tu 
do o mais. Insistindo nes 
sas atitudes, o governo sa 
bota suas próprias política. 

patrocina a fraude e I 
embuste. Essa é a parte di 
assunto que interessa a nó. 
da sociedade. Se esse argu 
mento, no entanto, não foi 
capaz de convencer o go 
verno, que tal lembrarmos 
que novembro está aí, con 
eleições e Constituinte. Po 
de ser que a esse argumen 
to o governo seja mai 
sensível, mas sinceramen 
te duvido. 
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